
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.289 - RS (2009/0084897-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : TODESCHINI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : JANE CRISTINA FERREIRA CENTENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PIS. 
COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.637/02 E 10.833/03. EMPRESAS QUE 
APURAM IMPOSTO DE RENDA COM BASE NO LUCRO REAL. MERCADORIAS 
EM ESTOQUE. CREDITAMENTO. ALÍQUOTAS ANTIGAS.

1. Não há ilegalidade nas regras de transição estabelecidas no sentido de que as 
mercadorias já em estoque quando da edição das Leis nos 10.833/03 e 10.637/02, ou seja, 
adquiridas sob o sistema da cumulatividade de PIS e COFINS, devem ter o creditamento 
efetuado de acordo com as alíquotas antigas - 0,65% e 3%, respectivamente. Incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.129.373/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27.04.10; REsp 1.106.540/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 19.03.09; AgRg no 
REsp 1.110.181/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 18.02.10; REsp 999.458/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon,DJe de 04.11.09; REsp 1.071.061/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe 1º.10.08; REsp 1.005.598/RS, Rel. Min. José Delgado, DJe 23.06.08.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.289 - RS (2009/0084897-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : TODESCHINI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : JANE CRISTINA FERREIRA CENTENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 
10.637/02 E 10.833/03. EMPRESAS QUE APURAM IMPOSTO DE RENDA COM BASE 

NO LUCRO REAL. MERCADORIAS EM ESTOQUE. CREDITAMENTO. ALÍQUOTAS 
ANTIGAS.

1. Não há ilegalidade nas regras de transição estabelecidas no sentido de que as 
mercadorias já em estoque quando da edição das Leis nos 10.833/03 e 10.637/02, ou seja, 
adquiridas sob o sistema da cumulatividade de PIS e COFINS, devem ter o creditamento 
efetuado de acordo com as alíquotas antigas - 0,65% e 3%, respectivamente.

2. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.129.373/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 27.04.10; REsp 1.106.540/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 19.03.09; AgRg no REsp 1.110.181/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
18.02.10; REsp 999.458/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,DJe de 04.11.09; REsp 
1.071.061/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 1º.10.08; REsp 1.005.598/RS, Rel. Min. 
José Delgado, DJe 23.06.08.

3. Recurso especial não conhecido (e-STJ fl. 189).

A agravante reitera as razões expendidas no recurso especial, defendendo ser reconhecido 

"o direito ao creditamento pelas alíquotas de 1,65% e 7,60% em relação aos estoques existentes quando 

do início da vigência das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003" (e-STJ fl. 190). 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.289 - RS (2009/0084897-1)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PIS. 
COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.637/02 E 10.833/03. EMPRESAS QUE 
APURAM IMPOSTO DE RENDA COM BASE NO LUCRO REAL. MERCADORIAS 
EM ESTOQUE. CREDITAMENTO. ALÍQUOTAS ANTIGAS.

1. Não há ilegalidade nas regras de transição estabelecidas no sentido de que as 
mercadorias já em estoque quando da edição das Leis nos 10.833/03 e 10.637/02, ou seja, 
adquiridas sob o sistema da cumulatividade de PIS e COFINS, devem ter o creditamento 
efetuado de acordo com as alíquotas antigas - 0,65% e 3%, respectivamente. Incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.129.373/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27.04.10; REsp 1.106.540/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 19.03.09; AgRg no 
REsp 1.110.181/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 18.02.10; REsp 999.458/RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon,DJe de 04.11.09; REsp 1.071.061/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe 1º.10.08; REsp 1.005.598/RS, Rel. Min. José Delgado, DJe 23.06.08.

2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não merece guarida a 

pretensão recursal.

Este Superior Tribunal de Justiça teve oportunidade de enfrentar a matéria controversa, 

acabando por adotar orientação consentânea ao acórdão recorrido no sentido de que as mercadorias já 

em estoque quando da edição das Leis nos 10.833/03 e 10.637/02, ou seja, adquiridas sob o sistema da 

cumulatividade de PIS e COFINS, devem ter o creditamento efetuado de acordo com as alíquotas 

antigas - 0,65% e 3%, respectivamente.

Nesse sentido, confiram-se os julgados sobre o tema:

TRIBUTÁRIO – PIS – COFINS – NÃO CUMULATIVIDADE – LEIS N. 
10.637/2002 E 10.833/2003 – MERCADORIAS EM ESTOQUE – CREDITAMENTO – 
REGRAS DE TRANSIÇÃO – ALÍQUOTAS UTILIZADAS NO SISTEMA CUMULATIVO.

1. Com a vigência das Leis n. 10.833/2003 e 10.637/2002, foram majoradas as 
alíquotas da COFINS e do PIS de 3% para 7,6% e de 0,65% para 1,65%, respectivamente, 
passando a vigorar o sistema da não cumulatividade para estes específicos sujeitos 
passivos.

2. O legislador, ciente de que existiria mercadoria que já se encontrava em 
estoque (sistema de cumulatividade), estabeleceu regras de transição nos arts. 11 da Lei n. 
10.637/2002 (PIS) e 12 da Lei n. 10.833/2003 (COFINS) para o sistema de creditamento 
destas mercadorias.

3. Considerando-se que o recolhimento da etapa anterior se deu sob as alíquotas 
menores do sistema cumulativo, quais sejam, 3% da COFINS e 0,65% do PIS, 
configuraria enriquecimento ilícito, para fins de creditamento, a utilização das alíquotas 
maiores (7,6% da COFINS e 1,65% do PIS) do sistema não cumulativo atual. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.110.181/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9.2.2010, DJe 18.2.2010; REsp 999.458/RS, Rel. Min.  Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 20.10.2009, DJe 4.11.2009; REsp 1.071.061/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
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Primeira Turma, julgado em 16.9.2008, DJe 1º.10.2008.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.129.373/RS, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 27.04.10); 

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.637/02 E 
10.833/03. EMPRESAS QUE APURAM IMPOSTO DE RENDA COM BASE NO LUCRO 
REAL. MERCADORIAS EM ESTOQUE. CREDITAMENTO. ALÍQUOTAS ANTIGAS.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não há ilegalidade 
nas regras de transição estabelecidas no sentido de que as mercadorias já em estoque 
quando da edição das Leis nos 10.833/03 e 10.637/02, ou seja, adquiridas sob o sistema da 
cumulatividade de PIS e COFINS, devem ter o creditamento efetuado de acordo com as 
alíquotas antigas - 0,65% e 3%, respectivamente.

2. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Recurso especial não conhecido (REsp 1.106.540/RS, Rel. Min. Castro Meira, 

DJe de 19.03.09);

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E  
COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DAS LEIS N. 
10.673/02 E 10.833/03. MERCADORIAS EM ESTOQUE. CREDITAMENTO. REGRAS 
DE TRANSIÇÃO. ALÍQUOTAS UTILIZADAS NO SISTEMA CUMULATIVO.

1. A partir da vigência das Leis 10.833/03 e 10.637/02, foram majoradas as alíquotas 
da Cofins e do PIS de 3% para 7,6% e de 0,65% para 1,65%, respectivamente, marcando 
a mudança do regime da cumulatividade para a não cumulatividade.

2. Os arts. 11 da Lei 10.637/02 (PIS) e 12 da Lei 10.833/03 (Cofins) estabeleceram 
regras de transição para o sistema de creditamento de mercadorias que já se encontravam 
em estoque, ou seja, que haviam sido adquiridas em sistema de cumulatividade.

3. Configuraria enriquecimento ilícito a utilização, para fins de creditamento, das 
alíquotas maiores do sistema não cumulativo atual, considerando-se que o recolhimento da 
etapa anterior se deu sob as alíquotas menores do sistema cumulativo anterior. 
Precedentes.

4. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.110.181/RS, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 18.02.10);

TRIBUTÁRIO - PIS -  COFINS - NÃO-CUMULATIVIDADE - LEIS 10.637/02 E 
10.833/03. MERCADORIAS EM ESTOQUE - CREDITAMENTO - REGRAS DE 
TRANSIÇÃO - ALÍQUOTAS UTILIZADAS NO SISTEMA CUMULATIVO.

1. A partir da vigência das Leis 10.833/03 e 10.637/02, foram majoradas as alíquotas 
da COFINS e do PIS de 3% para 7,6% e de 0,65% para 1,65%, respectivamente, 
marcando a mudança do regime da cumulatividade para a não-cumulatividade.

2. Os arts. 11 da Lei 10.637/02 (PIS) e 12 da Lei 10.833/03 (COFINS) 
estabeleceram regras de transição para o sistema de creditamento de mercadorias que já se 
encontravam em estoque, ou seja, que haviam sido adquiridas em sistema de 
cumulatividade.

3. Configuraria enriquecimento ilícito a utilização, para fins de creditamento, das 
alíquotas maiores do sistema não-cumulativo atual, considerando-se que o recolhimento da 
etapa anterior se deu sob as alíquotas menores do sistema cumulativo anterior. 
Precedentes.

4. Recurso especial não provido (REsp 999.458/RS, Rel. Min. Eliana Calmon,DJe de 
04.11.09);

PIS. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. LEIS 10.637/02 E 10.833/03. 
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EMPRESAS QUE APURAM IR COM BASE NO LUCRO REAL. MERCADORIAS EM 
ESTOQUE. CREDITAMENTO. REGRAS DE TRANSIÇÃO. ALÍQUOTAS UTILIZADAS 
NO SISTEMA CUMULATIVO. LEGALIDADE.

I - A partir da vigência das leis 10.833/03 e 10.637/02, aplicadas às empresas que 
apuram seu imposto de renda com base no lucro real, foram majoradas as alíquotas da 
COFINS e do PIS de 3% para 7,6% e de 0,65% para 1,65% respectivamente, passando a 
vigorar o sistema da não-cumulatividade para estes específicos sujeitos passivos. Ciente de 
que haveria mercadorias que já se encontravam em estoque, ou seja, haviam sido 
adquiridas em sistema de cumulatividade, o legislador estabeleceu regras de transição nos 
arts. 11 da Lei 10.637/02 (PIS) e 12 da Lei 10.833/03 (COFINS) para o sistema de 
creditamento destas mercadorias.

II - A recorrente pretende fazer o creditamento de suas mercadorias em estoque, 
utilizando as alíquotas maiores do sistema não-cumulativo atual, sendo que o recolhimento 
da etapa anterior se deu sob as alíquotas menores do sistema cumulativo outrora vigente. 
Em resumo, pretende creditar-se de uma diferença de alíquotas que não foi recolhida nas 
etapas anteriores. Tal pretensão se trata de um verdadeiro enriquecimento sem causa. Caso 
acolhida, estar-se-ia, a bem da verdade, negando vigência às regras de transição 
estabelecidas. Precedente: REsp nº 1.005.598/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe de 
23.06.2008.

III - Recurso especial improvido (REsp 1.071.061/RS, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe 1º.10.08);

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
ESTOQUE EXISTENTE EM 01/02/2004. CREDITAMENTO SOB A ALÍQUOTA DE 
7,6%. DESCABIMENTO. AUTORIZAÇÃO LEGAL PARA A ALÍQUOTA DE 3%. 
NECESSIDADE DE CORRESPONDÊNCIA COM O VALOR EFETIVAMENTE 
RECOLHIDO NA OPERAÇÃO ANTERIOR DE AQUISIÇÃO DOS BENS. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.

1. Trata-se de recurso especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional 
interposto por COPESUL - Cia Petroquímica do Sul em autos de mandado de segurança 
preventivo impetrado contra o Delegado da Delegacia da Receita Federal de Porto Alegre 
contra acórdão que, em síntese, vedou a aplicação de crédito presumido ao patamar de 7, 
6% sobre os estoques anteriores à vigência da Lei 10.833/03, em 1º de fevereiro de 2004.

2. O inconformismo, todavia, não merece acolhida, porquanto a inserção de novo 
procedimento para o recolhimento da COFINS, de cumulatividade para 
não-cumulatividade, instituído pela Lei 10.833/03, não poderia resultar na obtenção de 
receita fiscal indevida. Com efeito, não é legalmente possível que se permita que sobre os 
estoques que foram objeto de recolhimento de COFINS à alíquota de 3%, aplica-se a 
alíquota de 7,6% para efeito de creditamento.

3. Recurso especial conhecido e não-provido (REsp 1.005.598/RS, Rel. Min. José 
Delgado, DJe 23.06.08).

Assim, não há como afastar o óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0084897-1 REsp 1.138.289 / RS

Número Origem: 200671070007361

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TODESCHINI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : JANE CRISTINA FERREIRA CENTENO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TODESCHINI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : JANE CRISTINA FERREIRA CENTENO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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